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p re s e n te publicação é o re s u l tado de es-
tudos emp reendidos pelo Comitê de Mu-
l h e res da ASC – Aliança Social Continen-
tal – com o apoio da Fundação Böell,
p a ra contribuir com a elaboração de
uma pro p o sta de est ra tégia de ações e

políticas a partir das mulheres em defesa de um dos re-
c u rsos mais preciosos para a vida: a água. Apre s e n ta-
mos assim os re s u l tados e problemáticas ev i d e n c i a d a s
pelos estudos de caso dos imp a c tos produzidos sobre as
m u l h e res pelos processos de pri vatização da água no
Brasil e na Bolívia ao longo do ano 2003.

Com as ações e pro p o stas que são apre s e n tadas neste
d o c u m e n to qu e remos contribuir com a luta que dife re n-
tes mov i m e n tos, organizações de mulheres e orga n i z a-
ções sociais de base estão desenvolvendo na América La-
tina e no mundo para ev i tar que as políticas neolibera i s
continuem arre b a tando a água, acentuando os imp a c-
tos nega t i vos da sua mercantilização, impulsionando o
m e n o s p rezo pelos saberes locais para a ge stão da água e
m a n tendo as implicações nega t i vas da pri vatização nos
direitos das mulheres.

Comitê de Mulheres da ASC
Julho 2004

APRESENTAÇÃO
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ASC foi criada em 1998 com o objet i vo de re s i stir à
c o n fo rmação da ALCA – Área de Livre Comércio das
A m é ricas — e evoluiu no sentido da consolidação de

a l te rn a t i vas fre n te ao “livre comércio” em todas as suas ex p ressões no continente, qu e
passam inclusive pelos dive rsos acordos Bilate rais ou regionais e as negociações entre
UE/AL e na OMC.

Na realidade, muitos dos imp a c tos dos acordos comerciais já são sentidos em dive rs o s
países, pois a partir das décadas de 80 e 90, eles vêm sendo os dest i n a tá rios dos pro c e s s o s
do chamado ajuste estrutural. A paulatina liberalização faz parte do processo que foi im-
p l e m e n tado com a fo rte presença do FMI – Fundo Monetá rio Inte rnacional – e do BM -
Banco Mundial – os principais impulsores das medidas recomendadas pelo Consenso de
Wa s h i n g ton. Estas medidas assumidas por países em desenvo lv i m e n to pre c o n i z avam a

Antecedentes

A ASC, DA QUAL FAZ PARTE O COMITÊ DE

MULHERES, É UMA ARTICULAÇÃO DE DIVERSAS

ENTIDADES E MOVIMENTOS SOCIAIS DAS

AMÉRICAS QUE SE REÚNEM EM TORNO DA

LUTA CONTRA O “LIVRE COMÉRCIO” E A

GLOBALIZAÇÃO NEOLIBERAL ENQUANTO ESTAS

PRIORIZAM OS INTERESSES DAS GRANDES

COMPANHIAS TRANSNACIONAIS.
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a p e rt u ra das economias junto com a “diminuição do papel do Estado” e em conseqüên-
cia do gasto público, acompanhando a reestruturação produtiva.

A ALCA, que está sendo negociada desde 19 94, busca fo rmular um marco de re g u l a-
m e n tação jurídica para o processo de apert u ra do comércio e os inve st i m e n tos entre os
países do continente. Desde sua origem, as negociações foram secretas, até que em 2001
e sob muita pressão social o texto oficial foi levado a conhecimento público.

Ao mesmo te mpo, as negociações da União Européia com o continente vêm sendo acele-
radas. De fo rma semelhante ao que acontece com as negociações da ALCA, ela procede com
pouca tra n s p a rência e inclusive avança em alguns temas que ainda não estão incorp o ra d o s
às negociações na OMC. É a partir daí que se fala dos chamados “acordos OMC – plus”. 

Como parte dos temas “adicionais” avança ali a negociação de re gras de libera l i z a ç ã o
dos serviços.
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Quando falamos de serviços, falamos de uma dive rsidade enorme de atividades eco-
nômicas: desde serviços bancários, telefônicos e de tra n s p o rte até a educação e a saúde.
Por serem cada dia mais importantes no PIB - Produto Interno Bruto dos países e por in-
cluir setores muito diversos e essenciais para a população, as regras para a liberalização
dos serviços para o capital est ra n ge i ro provocam muita polêmica. Tra ta-se, em re s u m o ,
de renunciar à possibilidade de regular inte rn a m e n te seto res est ra tégicos das economi-
as nacionais. Significa também submeter os serviços às re gras inte rnacionais e ao livre
acionar dos capitais transnacionais e às grandes corp o rações, inclusive em seto res como
a educação e a saúde públicas, onde está ga rantido, até agora, em muitos países o contro-
le monopólico do Estado.

Um dos temas que merece atenção especial é o do uso e dist ribuição da água doce.
E v i d e n te m e n te se tra ta de um bem essencial à vida das populações do mundo inte i ro .
Sua escassez em dive rsos luga res do planeta vem aumentando sua imp o rtância e a pre o-
cupação em to rno dela. Ao mesmo te mpo, vem aguçando o inte resse comercial das gra n-
des corporações. Negociações comerciais como a da ALCA e da UE/AL propõem também
incluir a água na pri vatização de serviços abrindo, dessa fo rma, um imp o rta n te camp o
de negócios.

Em resumo, as negociações de comercio, e em particular a ALCA e os acordos UE/AL,
vão além dos assuntos comerciais, incluem inve st i m e n tos e serviços e estão se tra n s fo r-
mando em ve rd a d e i ras constituições supranacionais que buscam estabelecer re gras per-
m a n e n tes para as transnacionais, no que os meios de comunicação chamam “ambiente s
favoráveis aos investimentos”. 
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água doce é um recurso natural escasso. Apesar do planeta ser
fo rmado por três qu a rtos d’água, apenas um 1% do total é
água doce acessível ao consumo humano. O re sta n te é água

s a l gada, apre s e n ta-se solidificada (nas calotas polares) ou é água subte rrânea não aces-
s í vel. Por sua vez, a maneira como vem sendo  administ rada a água permitiu que aprox i-
m a d a m e n te 40% da água doce esteja sofrendo as conseqüências da contaminação. Po r
outro lado, a agricultura de exportação – que consome grandes volumes d’água para sa-
t i s fazer o mercado de pro d u tos agrícolas – as mudanças climáticas e o cre s c i m e n to da
população mundial fazem com que a demanda de água doce seja cri t i c a m e n te cre s c e n te .
De maneira pro gre s s i va, a quantidade de água doce disponível para o consumo humano
e animal no mundo diminui e ameaça a vida e a sustentabilidade do meio ambiente em
um futuro imediato. A demanda mundial de água fresca se duplica a cada 20 anos e cal-
cula-se que no ano 2025 será 56% maior que a oferta (Instituto Polaris, 2003).

At u a l m e n te, a ONU calcula que ex i stam 1.3 bilhões de pessoas sem acesso à água fre s-
ca e limpa no mundo, enquanto que 2.4 bilhões de pessoas não têm acesso a serviços sa-
n i tá rios. Aprox i m a d a m e n te 30.000 pessoas morrem diari a m e n te por doenças re l a c i o n a-

Água: bem público
ou mercadoria

UMA DAS ESTRATÉGIAS CENTRAIS DO SISTEMA NEOLIBERAL TEM SIDO E AINDA

É A MERCANTILIZAÇÃO DOS RECURSOS NATURAIS, OU SEJA, O APROVEITAMENTO

E A MANIPULAÇÃO DOS BENS NATURAIS COM FINS LUCRATIVOS, EM

DETRIMENTO DO EQUILÍBRIO ECOLÓGICO E DA SATISFAÇÃO DAS NECESSIDADES

DA GENTE E DA PRESERVAÇÃO DAS ESPÉCIES ANIMAIS E VEGETAIS. A ÁGUA, POR

SER IMPRESCINDÍVEL PARA A VIDA NO PLANETA, SE CONVERTEU NUM OBJETO

ESTRATÉGICO DA COBIÇA DAS GRANDES TRANSNACIONAIS E CORPORAÇÕES E

AINDA EM UM DOS NEGÓCIOS MAIS LUCRATIVOS DO PRESENTE E DO FUTURO.



8

das à fa l ta de acesso a sistemas de água potável e serviços sanitá rios e destes 10.000 são
meninos e meninas. No ano 2001, segundo re p ó rte res da ONU, dois milhões de pessoas
morreram por doenças infecciosas causadas pelo consumo de água não potável.

O acesso à água também é dete rminado pela classe social à qual se pertence e ao pa-
ís no qual se está. Por exemplo, apesar do Brasil possuir 11% dos recursos hídricos doces
do planeta, atualmente, 45 milhões de bra s i l e i ros ainda não têm acesso a serviços de
água potável. Na África Meridional, os agri c u l to res brancos consomem 60% dos re c u rs o s
h í d ricos do país para re ga r, enqu a n to que 15 milhões de pessoas pobres e de raça negra
não têm acesso a sistemas de água potável. E mais, muitos dos conflitos internacionais e
bélicos gerados no mundo são provocados, entre outras causas, pelo acesso à água e aos
recursos naturais.

Sem acesso à água potável e serviços sanitá rios se coloca a vida de muita ge n te em
p e rigo, especialmente das crianças de famílias pobres. É por esse mot i vo que a fa l ta de
acesso à água potável deve ser considerada uma violação aos Direitos Humanos. O direi-
to humano à vida é sagrado e a água é essencial a ela. Apesar destas razões serem sufici-
e n tes para considerar que a água deve ser um bem público, as corp o rações e alguns go-
ve rnos que defendem seus inte resses, vêem na mercantilização da água um negócio po-
tencial de altos lucros. Assim, estão inte ressados em seu aprove i ta m e n to para múltiplos
usos: consumo humano, serviços de água potável e esgoto, serviços para a saúde, expor-
tação de águas, minério, agricultura, geração de eletricidade, etc.

PERSPECTIVA NEOLIBERAL PARA OS SERVIÇOS DE ÁGUA

Ta n to desde os acordos multilate rais na OMC, como nos tra tados bilate rais de inve st i-
m e n to e ainda nos tra tados de livre comércio (como o TLCA N, a ALCA e os acord o s
UE/AL) está sendo pro m ovida uma visão emp re s a rial e merc a n t i l i sta da água que te m
sua expressão mais nítida nos conceitos utilizados pelo Conselho Mundial da Água. 

A Declaração do Conselho Mundial da Água, adotada no segundo Fórum Mundial da
Água na Haia, em Março de 2002, ex p ressa as visões e pro p o stas das multilate rais, das
transnacionais e dos países poderosos que defendem o interesse de suas empresas. Ali se
c o n st ru í ram pro p o stas ori e n tadas no sentido de ga rantir uma visão dominante essen-
c i a l m e n te merc a n t i l i sta da água, introduzindo uma “ideologia sobre o uso e ge stão da
água” na própria sociedade:
• A única maneira de resolver a crise da água no mundo é promovendo o investimento
privado, pois os Estados já não têm capacidade de manter os serviços públicos. (Declara-
ção de Monterrey)
• Os usuários devem cobrir o “custo total da água” - não imp o rtando os obstáculos qu e
tenham os grupos mais vulneráveis e pobres para aceder a um dire i to que se ve n d e .
(Proposta impulsionada pelas multilaterais)
• A mercantilização e pri vatização da água e o dire i to de pro p riedade das tra n s n a c i o n a i s
s o b re a água são a ga rantia para a eficiência na ge stão e no abaste c i m e n to de água. (BM,
BID e acordos de livre comércio).
• Um uso racional e eficiente da água deve estar orientado a expandir a agricultura em
grande escala - em detrimento da agricultura tradicional camponesa.
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• A necessidade de pro m over o uso de sementes ge n et i c a m e n te modificadas para econo-
mizar o uso de água na agricultura.1

• E sta pro p o sta não é somente política, mas também consolida uma visão, isto é, um
s i g n i ficado novo e contrá rio ao conceito comunitá rio e colet i vo de água como bem públi-
co e patrimônio natural, visão pre d o m i n a n te na maioria das culturas e sociedades do
mundo, se consideramos as sociedades “desde abaixo”.

O III Fórum Mundial da Água (Kyoto), sem alterar a declaração de Haya, propôs:
Dar pri o ridade ao inve st i m e n to pri vado. Esta pri o ridade tem sido consagrada outra

vez pelo informe “Financing Water for All” – Financiando água para todos - (o chamado
i n fo rme “Camdessus”) apre s e n tado em Kyoto. Coincidindo e dando continuidade à de-
c l a ração final da Cúpula de Monte rrey sobre fi n a n c i a m e n to ao desenvo lv i m e n to, o info r-
me Camdessus afi rma que é o setor pri vado que tem de ga rantir o fi n a n c i a m e n to dos
mais de 100 mil milhões de dólares suplementares ao ano que, segundo o Banco Mundi-
al, seriam necessários, em 10 anos, para reduzir pela metade, hasta o ano 2015, o núme-
ro de pessoas que não têm acesso à água potável e aos serviços sanitários.

I mpulsionar a ge stão dos re c u rsos hídricos do planeta segundo o modelo ch a m a d o
IWRM (Inte gra ted Wa ter Re s o u rces Management – Gere n c i a m e n to  Inte grado dos  Re-
c u rsos Hídricos) criado pelo Banco Mundial. Este modelo se baseia nos mecanismos de
m e rcado e na dete rminação do preço “justo” da água baseado no princípio da “re c u p e ra-
ção do custo total de água” (Full cost recovery).

Atuar sobre a ofe rta de água colocando em evidência os re c u rsos que ainda não te-
nham sido utilizados, favo recendo o tra n s p o rte de água em longas distâncias e te n ta n-
do incre m e n tar a quantidade de água doce elaborada disponível com custos defi n i d o s
pelo mercado. Atuar sobre a demanda impulsionando os usos mais re n táveis e espe-
rando reduzir os excessos, assim como a contaminação provocada pela indúst ria gra-
ças a manobras de preços (mercado da contaminação, sobre o princípio de que “qu e m
c o n tamina paga”). 

P ro m over a liberalização dos serviços de água dentro dos acordos do GATS (Ac o rd o
geral sobre o comércio dos serviços) na OMC, apoiada nas condições impostas pelo Ban-
co Mundial e pelo FMI aos países pobres e em desenvolvimento: em troca da negociação
de suas dívidas ex te rnas, eles devem liberalizar e pri vatizar os serviços e as re g u l a m e n ta-
ções locais sobre a água.

P ro m over a pri vatização do conjunto dos serviços de água segundo o novo conceito
do “modelo PPP” - Public Pri va te Pa rt n e rships (Sociedades Público – Pri vadas), que no
contexto atual favorecem mais ao privado que ao público.

Todas estas propostas, reforçadas por processos como a ALCA, os acordos UE/AL e os
TLCs, assim como os Tratados Bilaterais de Investimento, estão constituindo-se em uma
p e rm a n e n te ameaça para a água e para as comunidades e sociedades, especialmente dos
países em desenvolvimento, pois antepõem os interesses das empresas ao acesso à água
como direito humano e como recurso ambiental de povos e nações.

1 (informação citada pelo Boletim TUNUPA da Fundação Solón, No. 15 “Las otras visiones del Agua”, ano 2003).
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s mulheres são afetadas de maneira específica de acordo com
o lugar que ocupam na sociedade: como usuárias, como inte-
grantes de comunidades indígenas, como regadoras ou cam-

ponesas ou como inte gra n tes de organizações, coopera t i vas ou comitês de águas. Os mo-
delos de discriminação de gênero que ex i stem em cada sociedade e que se baseiam fun-
d a m e n ta l m e n te em uma designação unilate ral dos papéis re p ro d u t i vos aumentam a car-
ga de trabalho e responsabilidade das mulheres e fazem com que o imp a c to da crise da
água seja ainda mais forte com relação às mulheres.

Tal como se demonstrou nos estudos de caso no Brasil e Bolívia, tanto a privatização
dos serviços de água potável, qu a n to à inte rvenção – sob pretex to do desenvo lv i m e n to -
nos rios e fo n tes de água com fins energéticos ou indust riais e comerciais incidem seve-
ra m e n te na possibilidade de acesso à água das famílias, em particular das mulheres, qu e
têm baixo sua responsabilidade a ge stão cotidiana da água, causando imp a c to nega t i vo
na saúde e na qualidade de vida geral de sua família. 

O u t ra consta tação surgida a partir dos estudos de caso é que apesar das dife re n ç a s
existentes entre estas duas regiões, de paisagens tão opostas, uma com carência de água
e a outra, ao contrá rio, uma das áreas com maior abundância de água no planeta, am-
bos casos re s u l ta ram semelhantes para as mulheres. Seja na escassez ou na abundância,
para elas e para as meninas, a falta de acesso ao serviço dentro de suas casas é a mesma,

As mulheres
e a Água

MI L H Õ E S D E M U L H E R E S N O M U N D O D E S T I N A M V Á R I A S H O R A S D E T R A B A L H O

D I Á R I O À A R M A Z E N A G E M, T R A N S P O R T E E A B A S T E C I M E N T O D E Á G U A C O M O

P A R T E D E S U A S T A R E F A S D O M É S T I C A S R E P R O D U T I V A S, E M I L H Õ E S D E M U L H E R E S

N O M U N D O E N F R E N T A M P R O B L E M A S E M S U A S V I D A S C O T I D I A N A S P A R A G A R A N T I R

O A B A S T E C I M E N T O D E Á G U A P A R A S U A S F A M Í L I A S A U M C U S T O B A I X O.



e é a mesma “lata d’água” equ i l i b rando-se sobre suas cabeças, muitas vezes em longa s
distâncias.   

A contradição que se revela na construção de grandes barragens na Amazônia, com-
p a radas com a grave situação dos povos da região, que carecem de acesso à água limpa e
s e rviços sanitá rios, assim como as condições que rodeiam a pri vatização, ou seja, ao mo-
nopólio e a exclusividade para a pre stação dos serviços de água potável pelas gra n d e s
e mp resas transnacionais, re p re s e n tam o confisco de fa to dos sistemas comunitá rios de
água potável. Estes fo ram const ruídos fundamenta l m e n te com a contribuição do tra b a-
lho das mulheres, não semp re visibilizado, porque se considera como sendo parte das ta-
re fas re p ro d u t i vas. Esses processos podem causar imp a c tos profundos no dire i to de aces-

11
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so aos recursos naturais pelos quais reclamam as mulheres no mundo a través do Plano
de ação estabelecido na Plataforma de Beijing e outros.

Ao tomar posse e pri vatizar as fo n tes de água às quais têm acesso as comunidades e
os sistemas de irri gação locais, afetam-se, essencialmente, os sistemas comunitá rios ba-
seados na lógica da re c i p rocidade e de harmonia com a natureza; as mulheres, e com
elas suas famílias, perdem o acesso aos re c u rsos naturais e, porta n to ao suste n to e até
mesmo à reprodução da vida. 

A tudo isto se soma ainda o impacto socio-cultural, de mais longo prazo, ao afetar os
c o n h e c i m e n tos colet i vos para o uso e ge stão da água, saberes acumulados em séculos e
que estão baseados em mecanismos de controle, consenso e relação com a natureza al-
heios ao paradigma neoliberal.

Os processos de pri vatização no marco da aplicação do modelo econômico vige n te ,
i mpulsionados pelas multilate rais que impõem fo rç a d a m e n te re c e i tas aos países que se
j u st i ficam arg u m e n tando a corrupção e ineficiência dos serviços de administ ração mu-
nicipal, em pri m e i ro luga r, não ga ra n tem tra n s p a rência nas ge stões pri vatizadas e até
e n c o b rem processos irre g u l a res, abusivos e viciados. Os processos de pri vatização, sob
e stas condições, afetam a vida de grupos e pessoas de carne e osso, afetam às mulhere s
em seu esforço cotidiano para ter uma vida digna, afetam a seus direitos humanos mais
elementares como é o direito à água - que é uma das prioridades na Declaração do Milê-
nio - e afetam ainda os mecanismos democráticos das coletividades.

Se estes aspectos não são comp reendidos a partir de quem define as políticas econô-
micas utilizando a dívida para ex to rquir os países emp o b recidos a favor das tra n s n a c i o-
nais, não somente se estão vulnerabilizando tais dire i tos humanos, como se estão assen-
tando as bases de um confl i to social em nossos países e ainda estabelecendo pre c e d e n te s
de um uso mercantilista da água que, em sua lógica, ameaça a sustentabilidade ambien-
tal e os direitos humanos. 

Desde a ex p e riência de Cochabamba na Bolívia e da Amazônia no Brasil podemos
a p render que é fundamental localizar-se na pers p e c t i va dos saberes locais, do conheci-
m e n to indígena e comunitá rio, das necessidades dos povos e dos mecanismos que as cul-
t u ras const ru í ram através de anos de conv i vência com a natureza para buscar uma ge s-
tão suste n tável do re c u rso água, que re s p e i te os dire i tos humanos e a pró p ria nature z a .
E sta potencialidade ex i ste nas dife re n tes regiões e sociedades locais e não está sufi c i e n te-
mente difundida e socializada para fortalecer visões mundiais alternativas à neoliberal.

Também aprendemos que a problemática das mulheres com relação à água deve ser
a b o rdada desde uma pers p e c t i va inte gral, que localize seus dire i tos à água no contex to
de seus direitos humanos e da luta efetiva contra a pobreza e por a eqüidade de gênero.

Finalmente, no Brasil como na Bolívia, as mulheres vêm conquistando um papel im-
p o rtantíssimo, ta n to no desenvo lv i m e n to de pro p o stas relacionadas aos seus dire i tos à
água, como na defesa de seus pró p rios sistemas de ge stão. É desta fo rma que defe n d e m
sua visão da água que difere, na sua essência, da visão desenvolvida pelo Conselho Mun-
dial da Água, o Consenso de Monte rrey e o sistema neoliberal em relação a este imp o r-
tante bem da natureza.
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pesar destas pers p e c t i vas contrá rias se ex p re s s a rem de dife-
re n tes maneiras, as visões e práticas em relação à água po-
dem ser resumidas em duas lógicas tota l m e n te opostas em

todo o mundo: por um lado, visões e conceitos gl o b a l i z a n tes e emp re s a riais ori e n ta d o s
p a ra políticas de pri vatização e mercantilização que visam simp l e s m e n te re n tabilidade e
l u c ro acima de toda e qu a l quer consideração de bem colet i vo; por outro, visões, cosmov i-

Água,
privatizacão
e conflito*

AS MULHERES DO VALE  DE COCHABAMBA

ELIZABETH PEREDO

Fundacção Solón e Movimento Boliviano de Luta Contra a ALCA

O CONFLITO GERADO PELA PRIVATIZAÇÃO DA ÁGUA EM COCHABAMBA,
BOLÍVIA, 2000, É UM CASO EMBLEMÁTICO QUE EXEMPLIFICA CLARAMENTE OS

PROCESSOS DE PRIVATIZAÇÃO DA ÁGUA MOSTRANDO OS DIFERENTES GRAUS DE

IMPACTO E A DIVERSIDADE DE FATORES E TENSÕES NAS QUAIS SE DEBATE A

PROBLEMÁTICA. ESTE CASO EVIDENCIA UMA CONTRADIÇÃO CENTRAL QUE

EXISTE EM RELAÇÃO À ÁGUA NO MUNDO CONTEMPORÂNEO: PRIVATIZAÇÃO

VERSUS BEM COMUM.

* Este artigo está baseado na investigação realizada por Elizabeth Peredo da Fundação Solón de Bolívia para o comitê
de mulheres da Aliança Social Continental  sobre os imp a c tos da pri vatização do serviço de água potável em Coch a-
bamba entre 1999 e 2000, o info rme comp l eto é de 60 páginas e está publicado pela Fundação Heinri ch Boell e em sua
ve rsão resumida pelo comitê de mulheres da ASC. As pro p o stas de ação que emanam deste estudo estão inspiradas nas
postuladas pelo Movimento Boliviano de luta contra ALCA.

RESUMO DOS ESTUDOS DE CASORESUMO DOS ESTUDOS DE CASO



14

sões e práticas colet i vas de sociedades locais que reivindicam o uso comum e solidári o
da água, praticam uma re c i p rocidade com a natureza e ex p ressam um sentimento uni-
versal: a água é Vida.

AS MULHERES E A
PRIVATIZAÇÃO DA ÁGUA

I n d í genas e mulheres em todo o mundo são os que mais sofrem com estas políticas
que afetam suas regras de poder local, suas vidas cotidianas e seus direitos humanos. As
m u l h e res não só têm um papel fundamental na ge stão cotidiana da água, como ta m b é m
possuem uma visão de uso cuidadoso pre c i s a m e n te por sua vinculação com o cuidado da
vida. Na Bolívia as mulheres indígenas, agri c u l to ras e inte gra n tes de comunidades têm
uma relação vital com a ge stão da água. Em part i c u l a r, desde que as políticas neolibera-
is geraram um forte processo de migração que vem tornando o campo mais “feminino”.
As mulheres, porta n to, têm desenvo lvido um papel cada vez mais imp o rta n te na ge st ã o
da água em sua organização social e inclusive assumindo papéis e postos de autoridades
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locais na gestão comunitária da água, de grande transcendência neste país andino devi-
do à importância numérica das comunidades rurais. 

Mas este conhecimento, estas práticas e visões indígenas femininas que pre c o n i z a m
o “cuidado da água como um bem comum” não são va l o rizadas nem re c u p e radas nos
planos e políticas globais para a gestão dos recursos hídricos e dos serviços de água e de
s a n e a m e n to e muito menos no “desenvo lv i m e n to” que postulam. A tendência que imp õ-
em as emp resas e as entidades fi n a n c e i ras inte rnacionais como o Banco Mundial, o Fu n-
do Monetá rio Inte rnacional e o BID, bem como os tra tados de livre comércio que acos-
sam o continente, está direcionada a um uso bem diferente dos recursos: a mercantiliza-
ção, a pri vatização e a ge ração de lucro. Uma visão que privilegia a est ra tégia econômica
e de re n tabilidade acima das considerações sociais, culturais e de suste n tabilidade am-
b i e n tal, que reduz considerave l m e n te a participação cidadã, tal como foi visto no caso de
Cochabamba.

ÂMBITOS DO IMPACTO DA
PRIVATIZAÇÃO DA ÁGUA EM COCHABAMBA

A pri vatização do serviço de água não teve um imp a c to somente nas ta ri fas e nos dire i-
tos dos usuários e usuárias do serviço, senão que foi além, afetando dire i tos de indíge n a s ,
m u l h e res e da pró p ria democracia e gove rnabilidade assim como dos va l o res e signifi c a-
dos coletivos de bem comum. Identificamos cinco âmbitos de impacto da privatização
p o sta em prática em Cochabamba que perm i tem entender a magnitude do pro b l e m a :
• As tarifas.
• As condições que envo lvem a pri vatização e o grau de imp a c to sobre os sistemas de
água potável coletivos ou comunitários.
• O dire i to de a emp resa pri vada utilizar as fo n tes d’água às quais têm acesso às comu-
nidades rurais e os sistemas de irrigação dos camponeses, e dos indígenas. 
• Os imp a c tos na cultura de uso da água típica em cada região e por ta n to um imp a c to
mais permanente no longo prazo sobre os significados sociais da água.
• Os imp a c tos que provocam as leis de proteção aos inve st i m e n tos para os dire i tos das
mulheres.

ANTECEDENTES DA
“GUERRA DA ÁGUA”

A denominada “Guerra da Água” de Cochabamba 2000, costuma se explicar somente
a partir das reclamações dos usuários urbanos fre n te à elevação de ta ri fas. O confl i to, no
e n ta n to, foi muito mais que isso: a pri vatização da água em países como Bolívia - qu e
tem aprox i m a d a m e n te 40% de população ru ral vivendo da agri c u l t u ra de subsist ê n c i a ,
quase 70% de população indígena dividida em comunidades ru rais e urbanas pobre s
com uma cultura comunitá ria de tradição no uso dos re c u rsos hídricos, acaba afeta n d o
os dire i tos à água dos povos indígenas, e imp a c tando os sistemas pró p rios de ge stão or-
ganizados de fo rma alte rn a t i va à fa l ta de pre stação do serviço pelo estado. A agre s s ã o
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aos dire i tos à água foi pre p a rada mediante a criação de uma legislação que o gove rn o
a p rovou para impor pro gre s s i va m e n te a pri vatização. Legislação esta apoiada e pro m o-
vida por diferentes níveis da cooperação multilateral internacional. 

Assim, na “Guerra da água” a população se mobilizou por três questões:
• Recusar o Projeto de Lei de Águas elaborado pelo governo.
• Modificar a Lei Nº. 2029 de água Potável e Saneamento.
• Rescindir o contra to com a emp resa “Águas do Tu n a ri” (encarre gada da pre stação de
serviços de água potável e saneamento básico na cidade de Cochabamba).

AS CARACTERÍSTICAS
DA PRIVATIZAÇÃO

A privatização de serviços de água potável na Bolívia foi uma condição da renegocia-
ção da dívida ex te rna com o Banco Mundial, o BID e o FMI que ocorreu em 1998. Cum-
p rindo com este ESAF (Ajuste Est ru t u ral Re fo rçado) se procedeu à licitação do Serv i ç o
Municipal de água potável e Saneamento (SEMAPA) de Cochabamba. Em 21 de agosto de
1998, mediante um Decreto Supremo, foi auto rizada a pri vatização do SEMAPA e se fe z
uma pri m e i ra te n ta t i va de licitação que uniria o serviço de água potável e saneamento ,
a ampliação da cobertura e o financiamento do Projeto de água Misicuni**. 

Pa ra concretizar a pri vatização, o gove rno pôs em prática a Lei 2029 que definia ta ri-
fas indexadas ao dólar, monopólio e exclusividade da emp resa no acesso às fo n tes de
água com dire i tos exc l u s i vos por 40 anos sobre as mesmas, licenças de cinco anos para
as organizações indígenas e proibição de serviços alte rn a t i vos. A Superi n tendência de
S a n e a m e n to Básico era a auto ridade que dispunha dos re c u rsos hídricos para qu a l qu e r
uso, seja agrícola, industrial, minério, hidrelétrico, etc. em outras palavras, a lei de água
p otável era uma lei de águas que afetava os re c u rsos hídricos de todo o país e inst i t u í a
mecanismos auto ri tá rios e ve rticais na tomada de decisões. Esta Lei era uma cópia do
tex to do contra to com a emp resa, que definia ta ri fas indexadas ao dólar, ta xa de reto rn o
de 16%, monopólio e exclusividade, direito de expropriação dos sistemas existentes e di-
reitos privilegiados sobre as fontes de água. 

E sta lei e o contra to afeta ram os usuários urbanos submetendo-os a ta ri fas dolari z a-
das (com acréscimos que variavam entre 30% e 300%). As mulheres sofreram os impac-
tos de maneira muito fo rte porque se viram obri gadas a reduzir outros custos da cesta
básica familiar em função de pagar o alto valor do serviço. A pri vatização também cau-
sou impacto nos vizinhos de sistemas comunitários de água potável construídos com re-
c u rsos e trabalho colet i vo (fundamenta l m e n te de mulheres), que de acordo com os te r-
mos do contra to passavam às mãos da emp resa que se apro p ri ava de suas redes sob seu

** Pro j eto concebido como a solução para o problema da água em Cochabamba, es um pro j eto para abrir um tú-
nel que conecte a s águas da cord i l h e i ra com o vale cochabambino, um pro j eto do qual se fala dura n te décadas pa-
ra re s o lver a escassez de água e administ rações locais pouco tra n s p a re n tes e corru ptas não conseguiram nunca
por em prá t i c a .
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sistema de tarifas. Ou seja, se apropriava de seus pequenos investimentos e lhes cobrava
caro pelos serviços. 

A fetava as comunidades de camponeses e sistemas de irri gação camponeses, que vi-
vem da agri c u l t u ra, pois através da pri vatização, estas fo n tes passaram às mãos qu a s e
exc l u s i vas da emp resa: segundo a lei e o contra to para aceder à suas fo n tes de água, as
organizações camponesas deveriam renovar licenças a cada cinco anos, enquanto que a
empresa contava com uma concessão privilegiada de 40 anos. Além disso, o processo de
p ri vatização deixou vulnerável a essência da democracia, pois não só impôs um contra-
to em um marco de fa l ta de tra n s p a rência e viciado de corrupção, como impôs uma lei
não consensuada e arbitrá ria que não recolhia as dive rsas visões de ge stão da água e
muito menos o “sentido comum” que a população reclamava. 

O processo de pri vatização foi cheio de irre g u l a ridades desde o princípio. Isso ocorre u
por que as duas pri m e i ras licitações não funcionaram. Na segunda delas, a única emp re-
sa a se apre s e n tar foi a “Águas do Tu n a ri”, mas colocando condições e exigências de re n-
tabilidade que estavam assentadas no cri té rio de “re c u p e ração do custo total do inve st i-
m e n to” a partir dos usuários. Ao invés de chamar uma nova licitação, o gove rno direta-
m e n te convidou a emp resa “Águas do Tu n a ri” aceitando suas condições merc a n t i l i sta s .
O contra to foi assinado em poucos meses devido às influências políticas dos sócios do
consórcio, flexibilizando, inclusive, os termos do projeto proposto “para melhor adaptá-
lo aos inte resses econômicos da emp resa, com uma est ra tégia de aceder às fo n tes de
água alte rn a t i vas ao Pro j eto Misicuni, de menor inve st i m e n to, afetando águas subte rrâ-
neas e fo n tes de todo o vale central” (Crespo e Fe rnández, 2001).  O processo foi ainda
mais complicado. As auto ridades perm i t i ram que “Águas do Tu n a ri”, com domicílio lega l
nas Ilhas Caimam, mudara o endereço de sua sede na metade do processo para a Holan-
da. Tudo para se prote ger num acordo bilate ral de Inve st i m e n to que a Bolívia tem com
este país. 

A “GUERRA
DA ÁGUA”

“A Guerra da Água” foi uma re s p o sta dos cidadãos a este conjunto de medidas e con-
dições arbitrá rias e que ate n tam contra os dire i tos de quase todos os seto res da popula-
ção. As organizações camponesas e de re ga d o res tive ram um papel fundamental neste
c o n fl i to. Isso por que a atitude da emp resa no processo acabou pri vando-os de seus dire i-
tos de acesso à água, vital para a sobrevivência. Foram os camponeses homens e mulhe-
res, regadores, cocaleras e agricultores os que primeiro reagiram ao processo de privati-
zação chegando à cidade para protestar. A eles se somaram as organizações dos comitês
e as coopera t i vas de água, que com ta n to sacrifício tinham const ruído seus siste m a s ,
agora expropriados pela empresa, e finalmente, os outros setores de usuários da rede da
e mp resa que re a g i ram à escandalosa elevação de ta ri fas unindo-se aos manife sta n te s
camponeses.

O gove rno re s i stiu a rever o contra to, fazendo pouco caso dos prote stos da população.
Por isso, a Coordenadora da Água e da Vida, rede dos diferentes setores sociais organiza-
da no calor das mobilizações, pro m oveu uma Consulta Popular no dia 20 de Março de
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2000, que contou com uma ampla participação dos cidadãos. Mais de 50.000 pessoas ex-
p re s s a ram a vo n tade da sociedade civil cochabambina de recusar o incre m e n to ta ri fá ri o ,
anular o contra to com a emp resa pri vatizada, re j e i tar a pri vatização da água e arqu i va r
a lei 2029 para fazer uma que incluísse os critérios de “usos e costumes”. 

No mês de Ab ril o confl i to se fez maior e ge n e ralizado, pois o gove rno não só ignoro u
os resultados da Consulta, os próprios dirigentes e as propostas das organizações sociais
p a ra re s o lver o confl i to, como ainda manteve a re p ressão policial e tra n s fe riu para a ci-
dade de Cochabamba grupos especiais de repressão do exército, declarando inclusive Es-
tado de Sítio. No conflito, um jovem morreu devido a um tiro de um franco atirador mi-
l i tar ve stido de civil que disparava na direção dos manife sta n tes. O auto ri ta rismo para
impor a privatização no fez outra coisa que generalizar os protestos e tornou nacional o
c o n fl i to. Ao mesmo te mpo, organizações camponesas em todo o país iniciaram um blo-
queio à cidade em apoio às reivindicações do povo de Cochabamba e às organizações de
re ga d o res. Inclusive, a polícia ameaçou re b e l a r-se e não obedecer às ordens de “re p re s s ã o
contra o povo para defender interesses estrangeiros”.

O conjunto de pressões da população ru ral e urbana inviabilizou a pri vatização, dev i-
do à quantidade de conflitos sociais que a questão provocou. O mesmo se estendeu e ad-
qu i riu dimensões nacionais, pois às demandas d@s cochabambin@s se somaram as
ações de solidariedade de outros departa m e n tos do país. A emp resa foi expulsa pela po-
pulação após alguns meses de protestos e mobilizações que culminaram em uma verda-
d e i ra guerra nas ruas da cidade. Civis e exé rc i to se enfre n tando, barricadas sendo orga-
nizadas por pessoas de todos os luga res que saíam dia a dia para prote star contra a pri-
vatização. Houve duros enfre n ta m e n tos; os manife sta n tes fo ram objeto de re p ressão e
ameaças, mas finalmente ganharam, apesar de ter sido declarado o Estado de Sítio, e de
ter um morto e dezenas de fe ridos e pessoas presas. Ao final, a luta de uma população in-
te i ra conseguiu rescindir o contra to de concessão entre a emp resa “Águas do Tu n a ri” e o
G ove rno. Semanas mais ta rde, mobilizações camponesas seguidoras das demandas ini-
ciadas em Cochabamba conseguiram ev i tar re fo rmas legais sobre a água, mudaram a lei
2029 e pararam a lógica privatista da lei de águas.

O povo de Cochabamba re c u p e rou a Emp resa Municipal SEMAPA, sob fo rma de orga-
nização que permite o controle social, conseguiram mudar a Lei 2029 de Água Potável e
Saneamento e paralisar a aprovação da proposta de Lei de Águas iniciando um processo
de discussão, debates e fo rmação de consenso mais part i c i p a t i vo.  Um slogan inscri to nas
p a redes de Cochabamba ainda permanece perp etuando o espíri to da luta dessas jorn a-
das: “BEBO ÁGUA, LOGO EXISTO, ENTÃO VOTO”. 

AS MULHERES EM
DEFESA DA ÁGUA

Uma das ve rte n tes mais imp o rta n tes do mov i m e n to de re s i stência foi a das mulhere s ,
tanto urbanas como das áreas rurais, mas principalmente das mulheres indígenas.  Par-
t i c i p a ram ativa m e n te as mulheres re ga d o ras, re s p o n s áveis pelo trabalho cotidiano de
ge stão da água e da irri gação dos te rrenos semeados e da apert u ra dos canais de irri ga-
ção. As mulheres urbanas, que gerenciam o consumo d’água, sua distribuição e armaze-
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n a gem, pois em muitas zonas da cidade não ex i ste a instalação a domicilio ou simp l e s-
m e n te não ch e ga água, também tive ram imp o rta n te participação. Muitas das mulhere s
que orga n i z a ram as ações de mobilização e solidariedade entre os dife re n tes seto re s
eram mulheres de cooperativas d’água, trabalhadoras dos mercados ou ainda mulheres
u s u á rias dos serviços da emp resa. Muitas delas, devido ao aumento das ta ri fas, tive ra m
que apertar seus orç a m e n tos para pagar a conta ou então usar em parte as bicas públi-
cas para ter acesso à água a custos mais baixos, ou consumir menos água ou ainda, tive-
ram que acordar e leva n tar às suas filhas mais velhas de madru gada para receber água
de carros pipas.

“Onde está a ‘Senhora Coord e n a ç ã o’? Queremos conhecer essa mulher tão va l e n te
que organiza a resistência” diziam as pessoas, se referindo à “Coordenação da Água e da
Vida”, rede de organizações e líderes fo rmada no calor da luta, confundindo, não por
acaso, que se tra ta ria de uma mulher. As pró p rias mulheres percebiam esta confusão
com orgulho, pois ela confirmava que sua participação nos protestos e nas ações de soli-
dariedade fora fundamental.

Nos aconte c i m e n tos de Ab ril as mulheres das organizações de re ga d o ras defe n d e ra m
seus dire i tos à água, seu uso social. Nesse plano, as mulheres tive ram um papel muito ati-
vo de qu e stionar a situação a partir da condição de fo rça que dá o valor do seu papel na
reprodução da vida: “Que foi, por acaso vocês não tomam água?” lhes gritavam aos mili-
ta res e policiais. “Por acaso não cre s c e ram nas barri gas de suas mães, dentro de bolsas
d’água?”. “A água é nossa, a água é sagrada, a água é vida!”. 

No enta n to, apesar das mulheres re a l i z a rem o trabalho mais duro na ge stão da água,
no controle da qualidade do serviço, na luta nas ruas para ev i tar sua pri vatização, elas
não encontram um correlato similar nos níveis de participação e no momento de tomar
decisões nas pró p rias organizações sindicais. Menos ainda nos níveis de decisões públi-
cas como nos governos municipais ou nacionais. No conflito pela água, as mulheres en-
c o n t ra ram pouco espaço nas mesas de negociação com as auto ridades e nos locais de in-
fluência e decisão política. Ag o ra, as pró p rias mulheres das organizações de re ga d o ra s
e stão re fl etindo sobre as práticas de exclusão e mecanismos que fo m e n tam sua pouca vi-
sibilidade. Por isso, elas agora enfre n tam um duplo desafio: lutar pelas conqu i stas soci-
ais e lutar em seus pró p rios espaços para ampliar sua participação e seus dire i tos como
mulheres frente a uma sociedade que ainda é profundamente patriarcal.

BECHTEL
CONTRA BOLÍVIA

Colocou-se em discussão uma nova frente de ações e lutas imediatamente após a em-
p resa norte - a m e rica BECHTEL, sócia majori tá ria da “Águas do Tu n a ri”, iniciar um pro-
cesso contra a Bolívia demandando 25 milhões de dólares por danos e prejuízos e apre-
s e n tar o pedido no Comitê Inte rnacional para Solução de Contrové rsias re l a t i vas a Inve s-
timentos (CIADI), do Banco Mundial.

Como citamos ante ri o rm e n te, logo depois de ter assinado o contra to, a emp re s a
“Águas do Tu n a ri” passou sua direção legal das Ilhas Caimam à Holanda sem re s p e i-
tar as normas do contra to de concessão, para amp a ra r-se em um TBI - Tra tado Bilate-
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ral de Inve st i m e n tos que ex i ste entre Bolívia e Holanda. Este TBI re m ete os confl i to s
e n t re emp resas e países a um painel de arbitra gem pri vado como no NA F TA – Ac o rd o
de Livre Comercio do No rte (entre EUA, Canadá e México) ou como o que propõe a
A LCA, neste caso a uma instancia do Banco Mundial. Ne ste painel, nem os re ga d o re s ,
nem os usuários do serviço, nem os fa m i l i a res do jovem assassinado dura n te as ma-
n i fe stações, nem as mulheres que viram suas vidas afetadas pela pri vatização tive ra m
vez para dar seu te stemunho. O painel tem um re p re s e n ta n te da emp resa, um re p re-
s e n ta n te do Gove rno e um árbitro eleito pelo Banco Mundial. É ainda um secreto, fe i-
to a portas fe chadas. 

A Bolívia se recusou a pagar a indenização solicitada arg u m e n tando que a Bech tel é
b a s i c a m e n te uma emp resa norte - a m e ricana e holandesa. Além do mais, o monta n te da
indenização que eles pediam não tinha relação com o que a emp resa ch e ga ra a inve st i r
na Bolívia, quantia infe rior a um milhão de dólares. Ainda, os mov i m e n tos e orga n i z a-
ções sociais que defendem a água na Bolívia e em todo o mundo denunciaram este fa to
como sendo um ata que de uma transnacional a um país pobre e conseguiram, mediante
ações de pressão, que a demanda não avançasse até agora.

O QUE ISTO SIGNIFICA
PARA AS MULHERES?

25 milhões para uma emp resa como a Bech tel, que tem o dobro do tamanho eco-
nômico que Bolívia, são os ga stos administ ra t i vos de apenas um par de meses. Pa ra
Bolívia, no enta n to, equ i vale ao inve st i m e n to público para instalar 124.000 novas co-
n exões de água ou o salário de 3.000 pro fe s s o res ru rais por todo um ano. ¿Quem paga-
rá os 25 milhões? O Estado Boliviano através do Te s o u ro Geral da Nação, ou seja, o di-
n h e i ro público. Pa gar esta indenização por ganâncias futuras de uma grande tra n s n a-
cional significa ga rantir o lucro do capital às custas dos seto res mais pobres de um pa-
ís. Evidente m e n te, os 25 milhões de dólares não sairiam dos salários dos Minist ros e
A l tos Fu n c i o n á rios que assinaram semelhante contra to. O paga m e n to desta indeniza-
ção, que esperamos que nunca se concretize, re p e rc u t i ria sobre os mais pobres, e na
Bolívia a pobreza tem ro sto fe m i n i n o .

Os cortes nos orç a m e n tos públicos recaem semp re nas costas das mulheres, numa so-
b re c a rga de trabalho e de uso do te mpo no âmbito re p ro d u t i vo, pois dão menos marge m
aos órgãos estatais de gerar políticas públicas  que beneficiam o cotidiano das mulheres.  

Os objet i vos da Declaração do Milênio, re l a t i vos ao dire i to humano à água, encon-
t ram sua maior ameaça na perve rsidade com que age o sistema neoliberal, que prote ge
as empresas em detrimento dos direitos das comunidades; que admite que empresas po-
d e rosas demandem a países pobres por lucros futuros, afetando seve ra m e n te a sobera-
nia dos países e seus orçamentos. Essa visão aprofunda ainda mais a feminização da po-
b reza e obst rui o acesso das mulheres e das famílias à água, dire i to este essencial para ga-
rantir a vida e a saúde das coletividades. Como seria possível então diminuir, até o ano
2015, a quantidade de pessoas sem acesso a sistemas de água potável - um dos principais
objetivos da Declaração do Milênio - se ao invés de investir em novas conexões de água e
s a n e a m e n to, um país deve ga star seus fundos públicos em demandas milionárias de em-
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p resas transnacionais e/ou em cobrir os custos de advo gados para se defender? Será pos-
sível desta maneira, pensar em políticas públicas que beneficiem às mulheres?

CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES
DESDE BOLÍVIA

Os imp a c tos da pri vatização da água na Bolívia não só se ex p re s s a ram na elevação ta-
ri fá ria e nos dire i tos dos usuários, como também no imp a c to aos dire i tos indígenas de
acesso à água pelas condições legais imp o stas para favo recer os inve st i m e n tos tra n s n a-
cionais. Os confl i tos sociais ge rados re p e rc u t i ram na democracia, provocando uma cri s e
de estado na que se exerceu violência estatal, resultando um morto e dezenas de feridos
e presos.

O imp a c to da pri vatização do serviço nas mulheres está baseado nas est ru t u ras de
d i s c riminação de gênero e pobreza, ta n to desde os pró p rios serviços, como desde as re l a-
ções e hiera rquias intra fa m i l i a res. Apesar do imp a c to maior recair sobre as mulheres, a
re p e rcussão é também fa m i l i a r, especialmente sobre as meninas, assim como na saúde e
na qualidade de vida em geral da família. 

O monopólio e a exclusividade para a pre stação de serviços de água potável pela
t ransnacional afeta ram os sistemas de água potável comunitá rios, onde a contri b u i ç ã o
do trabalho das mulheres é significativo, apesar de estar invisibilizado pelo menosprezo
do trabalho reprodutivo. Também significou uma forma de expropriação das fontes d’á-
gua de comunidades ru rais e os sistemas de irri gação camponeses, baseadas no despre-
zo pelo conhecimento tradicional e pelas visões do conhecimento colet i vo para o uso e
gestão da água, saberes acumulados em séculos e baseados em mecanismos de controle,
consensos e “usos e costumes” tradicionais. 

A demanda de indenização por parte da emp resa concessionária (Bech tel – “Ág u a s
do Tu n a ri”) de 25 milhões de dólares significa, pote n c i a l m e n te, uma ameaça aos gru p o s
mais vulneráveis da Bolívia e um acirra m e n to da pobreza que pode re p e rcutir sobre tu-
do nas mulheres, e imp a c tar o orç a m e n to público, afetando o emp rego, a saúde, a educa-
ção e outras necessidades fundamentais para o desenvolvimento humano.

Os ensinamentos da “Guerra da Água” de Cochabamba fo ram muitos: a re s i st ê n c i a
social fre n te à pri vatização da água, a solidariedade e re p e rcussão que tive ram estas lu-
tas foram imensas, a força dos movimentos sociais capazes de enfrentar o “livre” merca-
do, o enorme que pode ser a repercussão de uma luta local, que é possível construir soli-
dariedades e alianças entre organizações do sul e norte capazes de articular campanhas
para defender os direitos humanos à água e a própria água do ponto de vista ambiental,
que os mov i m e n tos sociais de re s i stência à globalização fi n a n c e i ra podem articular no-
vos discursos e olhares para const ruir um mundo melhor. A partir desta ex p e riência as
o rganizações sociais fundaram o Mov i m e n to Boliviano de luta contra a ALCA, que inclui
em sua campanha a defesa da água contra a pri vatização, a re s i stência à demanda de
B e ch tel contra a Bolívia, por ser um exe mplo do tipo de proteção aos inve st i m e n tos qu e
se pretende impor a partir dos acordos de livre comércio e dar seguimento à agenda da
água na Bolívia desde o olhar dos movimentos sociais.

A experiência boliviana reforça a luta anti-neoliberal e reafirma que defender a água
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passa pela qu e stão de ret i rá-la dos condicionamentos fi n a n c e i ros e dos  acordos de livre
comércio, promovendo a defesa dos sistemas públicos sob controle social.

Por outro lado, as perspectivas desenvolvidas pelas mulheres indígenas sobre a água
e o re s p e i to em relação à re c i p rocidade com a natureza têm um potencial de inte rp e l a ç ã o
das visões merc a n t i l i stas e do pensamento único, que suste n tam a globalização fi n a n c e i-
ra e que não fi z e ram senão depredar a natureza em função do lucro. É fundamental visi-
bilizar e re c u p e rar as visões que as mulheres têm sobre a água desde a pers p e c t i va da
“economia do cuidado” ou seja desde o valor das ta re fas de âmbito doméstico. As mulhe-
res indígenas nos ensinam que a água não pertence somente à espécie humana, senão a
todos os seres vivos do planeta, que a água é vida. As visões e olhares femininos sobre a
resolução de conflitos, sobre a gestão da água podem contribuir muito na construção de
um mundo diferente, livre também da dominação patriarcal.

Pa ra nos defe n d e rmos dos ata ques fe i tos pelas corp o rações transnacionais à água de-
veríamos pro c u rar sistemas de defesa dos dire i tos humanos e ambientais vinculante s ,
que emanem de um processo local e mundial e confluam em instrumentos que incorpo-
rem os avanços em dire i tos humanos e ambientais, defendendo a água como um bem
comum, não somente para as sociedades, senão também para a natureza e outros sere s
vivos e, portanto, que deve ser cuidada como um bem não comercial e indispensável pa-
ra o mantimento da vida.
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esde 1988, e por sucessivas vezes foram sustados os traba-
lhos para viabilizar o emp re e n d i m e n to devido ações dos
a to res locais. Embora não se tra te, st ritu senso, de anali-

sar os imp a c tos de um emp re e n d i m e n to em funcionamento, pois o mesmo sequer fo i
c o n st ruído, foi justa m e n te a possibilidade de supressão de dire i tos que levou as mulhere s
do campo e da cidade, e até mesmo as mulheres indígenas, a se mobilizarem, por mais

Barragens na
Amazônia e impactos
sobre os direitos
das mulheres 
(ALTAMIRA, RIO XINGU)*

O OBJETIVO DESTE TRABALHO É ANALISAR OS IMPACTOS DA PRIVATIZAÇÃO DE

SERVIÇOS RELACIONADOS À ÁGUA SOBRE OS DIREITOS DAS MULHERES. FOI

SELECIONADO PARA ESTUDO, NA REGIÃO AMAZÔNICA, O PROJETO DE

CONSTRUÇÃO DE UM COMPLEXO DE GRANDES BARRAGENS NO RIO XINGU PARA

O QUAL AS MULHERES DE ALTAMIRA E DA TRANSAMAZÔNICA, NO PARÁ, SE

MOBILIZARAM POR MUITOS ANOS PARA IMPEDIR SUA CONSTRUÇÃO.
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* E ste artículo está baseado na pesquisa realizada por Edna Cast ro da Un i ve rsidade Fe d e ral de Pa rá com a colabora ç ã o
de Jacqueline Freire e o apoio de Graciela Rodríguez do Instituto Eqüit e da REBRIP - Rede Brasileira pela a Integração
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de uma década, para impedir a realização desse mega pro j eto de energia. Além dos im-
p a c tos sociais, econômicos e ambientais para os grupos locais, as mulheres re fo rç a ra m
seus arg u m e n tos em função de ser a pri m e i ra grande obra do setor de energia hidrá u l i-
ca a ser pri vatizada no Brasil. Evidente m e n te que nesse processo enga j a ram-se homens
e mulheres em torno do movimento social mais geral, mas o interesse deste caso centra-
lizou-se no processo de mobilização, por mais de uma década, das mulheres em defe s a
de seus direitos.

O inte resse mundial despertado mais re c e n te m e n te pela água está relacionado a
p ressões para ampliar o lugar desse re c u rso no mercado. Na última década do século pas-
sado começou a ser definido, por agências inte rnacionais, o conceito de “crise mundial
da água” e as metas para 2020 de ga rantia de “água para todos”. A água to rnou-se um te-
ma central nas negociações da ONU e de agências econômicas tais como o FMI, o GAT T
e a OMC. Não é por acaso que o debate internacional tem colocado em confronto, de um
lado, a agenda dos Estados e de suas políticas de ajuste coere n tes com as decisões macro-
econômicas e, de outro, as organizações da sociedade civil abrigadas em fóruns alterna-
tivos de caráter global.

A análise da situação no Brasil também aponta para o avanço dos inte resses da libe-
ralização comercial e dos acordos comerciais inte rnacionais sobre a pri vatização dos ser-
viços públicos no país. O discurso do Estado substa n c i a l m e n te é o mesmo ao afi rmar a
necessidade de privatizar os serviços e liberalizar a economia para o capital globalizado. 

. No caso da Amazônia, o Banco Mundial tem sido o principal financiador dos gra n-
des pro j etos, sejam eles de energia hidráulica, de mineração ou de infra - e st ru t u ra Conse-
q ü e n te m e n te, parte signifi c a t i va da dívida ex te rna bra s i l e i ra surgiu do fi n a n c i a m e n to
destas grandes obras, ainda que o discurso oficial por inúmeros anos tenha buscado jus-
tificar a necessidade de construir mega projetos de energia e explorar os recursos da flo-
resta para contribuir com o pagamento da dívida externa.

Na região de Altamira, durante vários anos os movimentos sociais têm realizado inú-
m e ras manife stações públicas, conclamando para mobilização em to rno de uma camp a-
nha em prol da cidadania das águas e de rios sem barragens. O debate sobre a água e os
riscos da pri vatização, através da const rução de um grande pro j eto hidre l é t rico no ri o
Xingu, está part i c u l a rm e n te associado às lutas pela democratização do uso do rio. No
â m b i to das mobilizações lideradas pelo mov i m e n to das mulheres da região têm sido
lembradas especificamente, as reivindicações que atendem ao cotidiano de vida das pes-
soas e à melhoria das condições de saúde e de saneamento.

FRONTEIRA DE RECURSOS E
GRANDES BARRAGENS NA AMAZÔNIA

O padrão tradicional de ocupação do território na Amazônia se fez através dos rios e
do movimento das águas. Os rios foram os canais mais importantes de entrada e ocupa-
ção te rri to rial por dife re n tes grupos ao longo da histó ria e desemp e n h a ram papel funda-
mental na estruturação da vida social e econômica da região. Eles definiram os modelos
de ocupação da te rra, de uso de seus re c u rsos, os processos de escoamento e a fo rm u l a-
ção de uma economia baseada na exploração dos recursos naturais. 
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Em meados do século passado, esse padrão de ocupação começa a se alte rar com a
implementação de políticas estatais de caráter desenvolvimentista que visavam integrar
entre si todas as regiões do país. Para isso se utilizou a estratégia de construção de gran-
des eixos ro d ov i á rios, dentre eles, os três mais imp o rta n tes fo ram: 1. a ro d ovia Belém-
Brasília, que nos anos 50, definiu um padrão de estrutura fundiária que norteou o avan-
ço da fro n te i ra econômica em direção sul-norte; 2. a Transamazônica, que já nos anos
70, consolidou a inte gração na direção leste - o e ste e 3. a Cuiabá-Santa rém, que liga ria a
Amazônia ao centro-oeste do país. 

No segundo eixo, justa m e n te na confluência da ro d ovia Transamazônica e do rio Xin-
gu, espaço articulado pelas cidades de Santa rém e Alta m i ra, localizou-se o principal pro-
grama de colonização imp l a n tado pelo Inst i t u to Nacional de Colonização e Re fo rma Agrá-
ria - INC R A, nos anos 70, sendo a ro d ovia cortada simet ri c a m e n te por dezenas de est ra d a s
vicinais na fo rma de espinha de peixe. Milhares de famílias de camponeses para ali se di-
ri g i ram e fo ram assentadas, vindas dos estados do nord e ste e do sul do país, expulsas dali
pelo esgota m e n to do padrão de ocupação da te rra dada a alta concentração da est ru t u ra
f u n d i á ria, e tangidas pela fa l ta de te rra e de re c u rsos para plantar em seus luga res de ori-
gem.  Nessas áreas de destino as famílias forma distribuídas em lotes e ali construíram
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uma organização social e econômica forte, para enfrentar as carências de serviços por
p a rte do Estado, e os violentos confl i tos fre q ü e n tes ao longo dos anos 70 e 80. 

O Movimento pelo Desenvolvimento da Transamazônica e do Xingu (MDTX) nasceu
no final dos anos 90, com fo rte participação de pequenos agri c u l to res fa m i l i a res e suas
o rganizações. Junta ram-se a ele outras cate g o rias de tra b a l h a d o res, est u d a n tes, re l i g i o-
sos e as organizações de mulheres. Mobilizaram-se inicialmente para responder a neces-
sidades mais imediatas nos processos de luta por ocupação de te rras, encaminhamento s
de pleitos junto ao Incra ou outros órgãos do Estado, manutenção das est radas vicinais e
mesmo da Transamazônica, escoamento da produção e organização de serviços como
t ra n s p o rte, escolas, postos de saúde e abaste c i m e n to de água. O Mov i m e n to cresceu no
sentido de est ru t u rar fo rmas de mediação mais consiste n te, através inicialmente de sin-
dicatos e posteriormente encontrando em associações, cooperativas e partidos políticos,
canais de expressão de seus pleitos. É por isso que os novos interesses do mercado mate-
rializados na construção de Belo Monte passaram a constituir um espaço de luta para as
113 organizações que compõem o MDTX. Contrapondo o modelo de desenvo lv i m e n to
fundado no debate e luta colet i va das décadas ante ri o res ao padrão de grandes pro j eto s
privatizantes e de enclaves econômicos.

BELO MONTE:A PRIMEIRA DE UMA SÉRIE
DE BARRAGENS PARA O RIO XINGU

Em 1975 a Elet ro n o rte pro j etou a const rução das barra gens de Ka ra raô (depois de-
nominada de Belo Monte), Babaqu a ra, Ipixuna, Ko k ra i m o ro e Jarina, seguindo os in-
ve n tá rios sobre o potencial energético do rio Xingu no te rri tó rio do Estado do Pa rá. Em
1980 a emp resa realizou estudos sobre o Comp l exo Hidre l é t rico de Alta m i ra fo rm a d o
por duas usinas, a de Ka ra raô e a Babaqu a ra que, juntas, inundariam 8 mil km2 de te r-
ras. Em 1988, houve o Encontro dos Povos Indígenas do Xingu, em Alta m i ra que re u n i u
dezenas de nações indígenas. A partir desse eve n to, a índia Tu í ra to rnou-se um símbolo
da luta contra a const rução de barra gens no rio Xingu por ter enfre n tado com um fa-
cão na mão a principal auto ridade da emp resa esta tal, Elet ro n o rte, pre s e n te no eve n to .
Esse ge sto ex p ressou a posição dos povos indígenas que ex i g i ram as águas do rio Xingu
l i v res de barra gens. 

Re c e n te m e n te o pro j eto foi re fo rmulado e atualizado e o que está agora na agenda é
o projeto do complexo formado por cinco usinas hidrelétricas, a de Belo Monte (com ge-
ração de 11.18 2 M W, volume que passaria para 4.000 MW em período de seca com a lâmi-
na d´água reduzida), a de Altamira (6.588 MW), a de Ipixuna (1.900 MW), a de Kakrai-
m o ro (1.490 MW) e a de Jarina (620 MW). Apesar de ser difícil estimar a população a ser
atingida pelos imp a c tos das hidre l é t ricas, caso elas venham a ser const ruídas, pois há
ainda inúmeras indefinições no projeto, podemos avaliar o grau de ocupação das terras
a serem atingidas de forma mais imediata pois os impactos, segundo a própria empresa,
atingirão sobretudo três municípios - Altamira, Vitória do Xingu e  Senador José Porfírio
– cuja população ultra p a s s ava 100.000 habita n tes em 20012. Os estudos sobre outra s

2 Censo demográfico, 2001, IBGE.
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grandes usinas most ra ram que os imp a c tos têm desdobra m e n tos muito além das áre a s
ocupadas pela planta da usina incluindo a barra gem, a vila e as const ruções de apoio.
Além disso, ao longo dessas te rras encontram-se muitos povos indígenas localizados
a b a i xo das barra gens, dist ribuídos nas bacias dos rios Xingu, Iri ri e Curuá. Eles somam
uma população aproximada de 8.000 indígenas.  

A Volta Grande do Xingu, lugar mítico e cheio de simbolismo e significados na cultu-
ra desses povos da floresta, é justamente o lugar projetado pela Eletronorte para as mai-
ores obras, alterando profundamente seu curso natural. Na área a ser atingida se encon-
t ram 14 povoados ru rais-urbanos além de três outros ori g i n á rios de ga ri mpos. As cidades
de Alta m i ra, Vi tó ria do Xingu e Senador José Po rf í rio, são as áreas consideradas pela em-
presa de energia como sujeita aos maiores impactos. Mas a empresa tem procurado des-
qualificar discursos e interlocutores e minimizar os impactos sociais e culturais. 

A Eletrobrás, empresa responsável pelo abastecimento de energia no país, estima em
um horizonte mais largo, a construção de dezenas de hidrelétricas na Amazônia, conta-
bilizando o potencial de seus rios. Os rios Araguaia e Tocantins vo l tam a re p re s e n ta r
uma alte rn a t i va à crise energética do país com 14 hidre l é t ricas que te riam a capacidade
de ge ra r, conjunta m e n te, 20.000 MWh de energia. A rede Fó rum Carajás, em parc e ri a
com o Mov i m e n to Nacional dos Atingidos por Barra gens (MAB), Fó rum da Amazônia
O ri e n tal (FAOR), Inte rnational Rive rs Net wo rk e outras ONGs, estão pro m ovendo a cam-
panha “Águas sem barragens”, que tem a intenção de divulgar os impactos das 46 hidre-
létricas propostas para a bacia Araguaia-Tocantins.

A Elet ro b rás pers i ste em retomar as obras de Belo Monte para que a usina comece
a operar em 2008, quando poderia ocorrer novo déficit de energia no país. Uma pedra
no sapato das organizações ambienta l i stas é a decisão da esta tal em ser minori tá ria no
e mp re e n d i m e n to, com fo rte presença do capital pri vado. As corp o rações mais fo rte s
do seto r, de paises ricos, têm os olhos vo l tados para esse grande filão de mercado, a
e n e rgia, segura m e n te uma abert u ra para novos inte resses em to rno da água e dos ma-
nanciais ex i ste n tes nessa região. Re p re s e n ta n te do Banco Mundial em palest ra no mês
de março de 2004, em Bru xelas, confi rmou que os inte resses pela retomada do fi n a n-
c i a m e n to de grandes barra gens por parte do banco têm a ver com ambos os re c u rs o s ,
a água e a energ i a .

Os impactos que preocupam a população local em relação à construção do complexo
de barra gens do Xingu estão re fe ridos aos que se observa ram acontecer com a const ru-
ção da usina de Tu c u ruí, a qu a rta maior hidre l é t rica do mundo, const ruída no rio To-
cantins. Fo ram consta tadas mudanças na qualidade da água do rio e de seus afl u e n te s ,
na dinâmica das cachoeiras e no tamanho de lagos, ilhas e de pequenos cursos de água.
Diante disso as populações locais afirmam seus direitos em manter as tradições, os usos
do rio para pesca, nave gação, rituais, banhos e luga res sagrados, ou nichos de re p ro d u-
ção da vida das espécies, da fauna e da flora. A poluição dos rios significa para elas a su-
p ressão de fo rmas de trabalho e de manutenção da saúde. A água é inte ri o rizada como
elemento da identidade com o território, com as dimensões da vida. Tudo isso compõe o
c o n j u n to de razões que as mulheres de Alta m i ra tem arrolado nas lutas contra a const ru-
ção de grandes usinas hidre l é t ricas no rio Xingu. Essa posição tra n s i ta entre dive rs o s
segmentos urbanos e rurais e povos indígenas, mas não conta com o apoio de parte das
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e l i tes políticas e econômicas que associam as usinas às idéias de pro gresso, modern i z a-
ção e desenvolvimento. 

Entre os argumentos do Movimento de Mulheres do Campo e da Cidade  sobre os im-
p a c tos que poderão ocorrer em função do processo de “pri vatização do rio”  - como se re-
ferem em Altamira  - para fins de geração de energia:
• A “pri vatização do rio” re p re s e n ta uma usurpação de dire i tos das comunidades em
função de uma série de serviços – materiais e simbólicos - prestados pelo rio, inclusive o
a b a ste c i m e n to de água potável muitas vezes através de usos alte rn a t i vos que se inscre-
vem no fato do rio ser comum a todos. 
• A const rução de barra gens significa deslocamento de dire i tos das mãos dos grupos so-
ciais que ali habitam milenarmente, para as mãos de empresas privadas.
• A apro p riação para fins econômicos do rio Xingu provo c a rá imp a c tos signifi c a t i vo s
nos conhecimentos e práticas sobre as áreas de pesca, os igapós, a vá rzea, a fauna e a fl o-
ra e uma série de processos que estão classificados em sistemas de saberes locais sobre a
biodiversidade.  
• O rio faz parte de bacias que atravessam municípios e estados o que significa sistemas
c u l t u rais dive rsos e fo rmas de ge re n c i a m e n to e ex p e c ta t i vas dos usos sociais dife re n te s ,
o que sistematicamente tem sido desconsiderado pela Eletronorte.
• E m b o ra a iniciativa na const rução das hidre l é t ricas seja da emp resa esta tal, a Elet ro-
n o rte, o emp re e n d i m e n to será entregue ao setor pri vado, to rnando vulneráveis os ato re s
locais em face de setores empresariais com interesse em outros produtos e serviços asso-
ciados ao rio, como têm sido o caso do apoio com energia subsidiada as multinacionais
produtoras de alumínio na região.
• Se essas políticas globais continuam a desconhecer os imp a c tos que advém de seus in-
teresses privados, gerando ampliação da dívida externa para o país em troca de benefíci-
os para as emp resas transacionais, estarão propugnando uma modernização conserva-
dora e desigual, além de potencializar futuros conflitos.

ÁGUA E LIVRE COMÉRCIO

Como sabemos, o ano de 2003 foi escolhido pelas Nações Unidas como o Ano Inte r-
nacional da Água Doce. E certa m e n te não se tra ta de um fa to isolado. Nesse mesmo ano,
no mês de março, foi realizado o III Fó rum Mundial das Águas, em Kyoto, no Japão, onde
a principal pauta política concentrava-se na ge stão dos re c u rsos hídricos. O discurso so-
bre a carência de água no mundo, numa coloração alarmista, foi a justificativa anuncia-
da para acelerar a definição das metas sobre o acesso à água potável no mundo, como a
redução à metade, até 2015, do total de pessoas hoje pri vadas de água e quase o dobro de
serviços de saneamento. 

Farto material produzido pela Organização Mundial do Comércio e pelo Banco Mun-
dial most ram o grande inte resse de organismos multilate rais em relação à água enqu a n-
to conceito econômico. Pri m e i ro pelo inte resse em conceituar a água como bem econô-
mico e de ge stão global, segundo pelo apoio às emp resas pri vadas para que possam in-
ve stir seu capital nos serviços de água, visando, com isso, envo lve r-se em concessões de
abastecimento de água. 
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As agências têm inte resse em avançar em direção à liberalização dos serviços de água
e, entre os argumentos apresentados pelas Agências Multilaterais e pelo Banco Mundial,
em relação à água, está o fato de reconhecer a existência de uma crise mundial de água.
Desde o final dos anos 80 e dura n te a década de 90, momento de auge do discurso am-
b i e n ta l i sta, o BM deixou de financiar grandes pro j etos de re p resas, devido à pressão de
m ov i m e n tos sociais e ambienta l i stas. Belo Monte, no rio Xingu, foi uma das barra ge n s
canceladas no Brasil por fa l ta de fi n a n c i a m e n to do Banco Mundial. Mas houve mudan-
ças e agora essa instituição está em sintonia com o Re l a tó rio da Comissão Mundial de
Barragens e com a Cúpula de Johannesburg, cuja recomendação é incentivar a incorpo-
ração de todos os serviços ao setor pri vado. Por isso pri o riza grandes pro j etos de infra - e s-
trutura. No Brasil, a tendência é liberar o comércio de energia hidráulica dentro dos ob-
j et i vos do GAT T, o que confi rma as inqu i etações do Mov i m e n to de Mulheres de que o bar-
ramento dos rios extrapole os interesses do mercado de energia. 

O inte resse por parte da grande corp o ração do setor de água no mercado bra s i l e i ro já
é bastante claro. Isso pode ser constatado pela sua atuação em algumas cidades, inclusi-
ve em Manaus, na Amazônia, cujo Estado repassou os serviços públicos de água e de es-
g otos à emp resa pri vada Águas do Amazonas, nome fa n tasia da emp resa tra n s n a c i o n a l
Suez, que, não tendo cump rido o contra to nos três anos de atuação, permitiu que o po-
der legislativo imp et rasse uma ação judicial para sustar o aumento de 31,5% de ta ri fa e
anular o contrato celebrado, justificando descumprimento de quase todas as cláusulas. 

A hidre l é t rica não é, a ri g o r, uma modalidade direta da pri vatização da água. Essa as-
sociação da usina hidre l é t rica com a “pri vatização do rio” é fe i ta pelo mov i m e n to qu e
contesta a construção da usina com base na experiência compartilhada com grupos im-
pactados pela construção da Usina Hidrelétrica de Tucuruí, que estão ainda mobilizados
depois de mais de 15 anos de luta. No enta n to, tal associação está também sendo most ra-
da ao nível das negociações em curso junto ao Banco Mundial e ao GATT atendendo a
pressão de grandes corporações do setor de água interessado em grandes obras, onde se
incluem diques e barra gens e também por aquela do setor de const rução e de múltiplos
serviços. 

DIREITOS DAS MULHERES
E AÇÕES PROPOSITIVAS

Com base em um conjunto de arg u m e n tos, as mulheres, art i c u l a d a m e n te às re d e s
dos mov i m e n tos sociais, colocam em qu e stão a pers p e c t i va de mercado com a qual as
empresas buscam apropriar-se do potencial dos rios na Amazônia, postulando como po-
líticas nacionais que assegurem:
• Um sistema transparente e igualitário que garanta o direito das mulheres e de todos à
água potável e saneamento considerando o acesso à água como um direito do cidadão.
• O rio Xingu sem barragens e sem contratos de negociação e privatização.
• Po s s i b i l i tar trabalho e renda para as mulheres, não assegurados pelo modelo de con-
centração de atividade econômica por uma única e grande empresa.
• Um modelo que seja capaz de incentivar o desenvo lv i m e n to apro p riado para a Tra n s a-
mazônica e o Xingu e no qual tenham lugar a natureza e a produção.
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• Fa c i l i tar o acomp a n h a m e n to em fó runs ampliados (local, nacional e inte rn a c i o n a l )
das negociações em curso sobre os acordos comerciais da ALCA e OMC e sua relação com
a const rução do comp l exo de hidre l é t ricas no rio Xingu e demais pro j etadas pelo Estado. 

Efetivamente, as últimas decisões tomadas pelo governo e tornadas públicas pelo Mi-
n i st ro da Casa Civil, no início de maio de 2004, confi rmam o pro p ó s i to de const ruir Belo
M o n te, mas  com menor potência e absorvendo os imp a c tos sociais e ambientais, objeto s
de políticas específicas. Mas a emp resa esta tal pretende ser minori tá ria no emp re e n d i-
m e n to, com fo rte presença do capital pri vado. A associação do pri vado-público seria a al-
te rn a t i va encontrada pelo Gove rno para retomar o pro grama de const rução de gra n d e s
represas na Amazônia, começando por Belo Monte. Cabe acompanhar os desdobramen-
tos do caso. Mas certamente, até o presente, as mulheres do movimento consideram um
ganho ter fomentado esse debate na sociedade nacional e esperam conseguir levar o Es-
tado a re avaliar o pro j eto de const rução das usinas tal qual concebido. Pe rmanece po-
rém, como questão em aberto, o desdobramento sobre outros usos privados do rio e dos
mananciais de água que ex i stem na Amazônia nesse atual momento da gl o b a l i z a ç ã o
com fortes interesses neoliberais nos estados e no mercado.
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Conclusões
As conclusões e propostas que apresentamos a seguir, resultantes do debate do comi-

tê de mulheres da Aliança Social Continental, se nutrem das ex p e riências e est ra tégias de
l u ta dos mov i m e n tos sociais envo lvidos na defesa da água ta n to na Bolívia qu a n to no
B rasil. Ambos recolhem as pro p o stas de ação desenvo lvidas nas lutas pelo Mov i m e n to
Boliviano de luta contra a ALCA, pela Coordenadora da Água e da Vida de Cochabamba,
Fe d e ração de Re ga d o ras e pelas organizações sociais e instituições que lutam contra a
p ri vatização da água na Bolívia, assim como as desenvo lvidas pelo Mov i m e n to pelo De-
s e nvo lv i m e n to da Transamazônica e Xingu, pelo Mov i m e n to de atingidos por Barra ge n s
e pela REBRIP – Rede Bra s i l e i ra pela Inte gração dos Povos e a Campanha Nacional con-
t ra a ALCA no Brasil. Nossa pro p o sta pretende enri qu e c e r, desde uma pers p e c t i va de gê-
nero, as ações e olhares que nós e outros movimentos e redes podem desenvolver.

A partir dos estudos de caso realizados na Bolívia e no Brasil, podemos leva n tar al-
guns princípios fundamentais para construir uma gestão alternativa para a água, levan-
do em consideração as principais reivindicações surgidas dos  movimentos sociais.

Princípios para uma gestão alternativa da água:
• A água deve ser considerada um bem comum às comunidades e seu acesso um dire i to
humano básico. 
• O serviço de água potável deve ser uma pri o ridade das políticas públicas unive rs a i s
por ser um direito da cidadania antes de ser um negócio.
• Na ge stão da água devem ser re s p e i tadas a dive rsidade de visões, de mecanismos e
p raticas comunitá rias e solidárias de uso e ge stão da água e de solução de confl i tos e
construir consensos desde a base para as políticas públicas e de serviços.

Reivindicações fundamentais
• D i v u l gar a ex p e riência vito riosa das mulheres bolivianas que reve rte ram o processo de pri-
vatização, expulsando a transnacional que pro m oveu o saqueio da água em Coch a b a m b a .
• Difundir a luta das mulheres e das comunidades da Amazônia para obter acesso à
água limpa e potável, apesar de viverem numa das regiões mais ricas em recursos hídri-
cos, e sua resistência à privatização dos rios. 
• Fortalecer, fazer transparentes e democratizar os sistemas públicos de gestão da água
potável nos municípios com a participação e o controle social efetivo promovendo e visi-
bilizando os papéis e a presença feminina nessa gestão.
• A água não deve ser parte dos tra tados de livre comércio, porque isso provo c a rá sua
p ri vatização e o desconhecimento dos dire i tos sociais bem como situações de confl i to so-
cial que colocam em risco as democracias.
• A água deve estar fo ra do Ac o rdo Geral de Comércio de Serviços (GATS) da OMC e dos
tratados de livre comercio.
• As comunidades, a sociedade civil, as organizações mistas e de mulheres, todos deve-
mos procurar construir uma Declaração Universal dos direitos à Água, defendendo-a co-
mo um bem comum que não só pertence às sociedades humanas como também à natu-
reza e aos outros seres vivos do mundo.

D e s e nvo lver alianças e est ra tégias com as organizações inte rnacionais que defe n d a m
de maneira firme o direito humano à água, assim como a sustentabilidade ambiental.
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NOSSAS PROPOSTAS

• C o mp l e m e n tar o conhecimento cotidiano na ge stão da água com o ente n d i m e n to das
políticas de caráter nacional, regional ou internacional.
• Socializar a informação e a reflexão entre as mulheres sobre as políticas, leis, contra-
tos e tratados que promovem a privatização deste recurso e afetam os direitos e a gestão
social do mesmo. 
• Promover intercâmbio de experiências de defesa dos recursos hídricos que dêem visi-
bilidade ao papel das mulheres.
• A rticular campanhas pontuais com envo lv i m e n to das mulheres nos dife re n tes níve i s
de ação.
• Visibilizar e pro m over a participação e a liderança das mulheres na defesa da água e
na luta contra sua privatização.
• Defender e promover os direitos das mulheres a aceder aos recursos naturais, partici-
par na tomada de decisões sobre estes e na tomada de decisões re l a t i vas às políticas pú-
blicas de serviços básicos.
• D e s e nvo lver articulações e coordenações com os mov i m e n tos sociais para combater e
denunciar o papel das multilaterais, da OMC e dos acordos de livre comércio na mercan-
tilização  a água.

Mundial

Continental

Regional

Bilateral

Nacional

OMC – Organização Mundial do Comércio, Banco
Mundial e FMI.
Conselho Mundial da Água.

ALCA – Área de Livre comércio das Américas.

Os tratados regionais (Plano Puebla-Panamá, TLCAN,
CAFTA, etc.).
Acordos União Européia / América Latina.

Os Tratados Bilaterais de Investimentos (BITs) e a
Comissão Internacional para a Solução de Controvérsias
relativas aos Investimentos (CIADI) que forma parte do
Banco Mundial.

Políticas de desenvolvimento, de prestação de serviços
públicos e programas de eqüidade de gênero.

ÁMBITOS DE ACÃO
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CAMPANHAS

A continuação, sugerimos algumas ações ou campanhas, que retomam as iniciativas
que surg i ram dos mov i m e n tos sociais de defesa da água e que podem contribuir para a
construção coletiva de posicionamentos dos  movimentos sociais.  Nos interessa particu-
l a rm e n te incorp o rar a visão desde as mulheres nestas lutas, e ao mesmo te mpo, re c o l h e r
a rica ex p e riência e apoiar os mov i m e n tos que vêm enfre n tando, desde dive rsas pers p e c-
tivas e locais, a política neoliberal mercantilista em relação à água.  

1- Campanha: ÁGUA E MERCANTILIZAÇÃO

A água é um dire i to humano e não uma merc a d o ria. O acesso à água limpa deve ser
garantido a todos os seres humanos. E não só para consumo, mas também como garan-
tia para a agri c u l t u ra, pois faz parte da te rra e não pode ser separada dela. Ne ste sentido,
e ste dire i to se alia ao de soberania alimenta ria de povos e nações. O enfo que neoliberal e
p ri va t i sta estão const ruindo um modelo no qual alguns podem consumir água, inclusive
importada. Entretanto, a maioria continuará com acesso limitado e precário.

Propostas de Ação
• A re g u l a m e n tação mundial da água deve ser fe i ta através de uma convenção inte rn a-
cional (Declaração Un i ve rsal dos dire i tos à Água) baseada na solidariedade, na re c i p ro-
cidade, na pre s e rvação das dife re n tes práticas e ge stões locais e indígenas da água e a
adoção do critério de que a água é um bem comum de todas as comunidades.
• Incidir sobre o debate para que os inve st i m e n tos necessários para o setor de água no
â m b i to mundial, provenham da diminuição dos orç a m e n tos  milita res das grandes po-
tências, denunciando a militarização como uma das causas da pobreza.
• Visibilizar os impactos nas mulheres, principais gestoras cotidianas da água.
• Pa rticipar do IV Fó rum Mundial da Água que será realizado em março de 2006, no
México, levando a pers p e c t i va das mulheres a partir de amplas consultas a seus mov i-
mentos.
• Incluir esta problemática nos debates da Plata fo rma de Ação da V Confe rencia e no
processo de avaliação - Beijing + 10, como também nas “Metas do Milênio”.
• A mpliar o debate sobre o re c e n te m e n te descoberto Aq ü í fe ro Guarani, que comp re e n-
de importante reserva de água no subsolo dos países do Mercosul. Enfatizar a necessida-
de de manter a soberania destes países no processo de investigação sobre os recursos hí-
dricos ali existentes.

2 – Campanha: ÁGUA E TRATADOS DE LIVRE COMÉRCIO:
difundir uma visão social da água

Os acordos comerciais como a ALCA, União Euro p é i a / A m é rica Latina e as negoci-
ações na OMC buscam ge n e ralizar e legalizar os mecanismos de pri vatização dos ser-
viços de água seja com fins de consumo ou ainda e especialmente para uso energé t i-
co e indust ri a l .



Propostas de ações
• Incidência fre n te aos gove rnos nacionais e os processos de negociação (OMC, ALCA,
UE/AL, CAFTA e TLCs) para reivindicar:
• A água como recurso e em todos os seus usos deve estar fora de todo e qualquer acor-
do comercial.
• D e s e nvo lver ações e est ra tégias para que a água saia das negociações dos acordos de
l i v re comércio e das re g u l a m e n tações do comércio a nível mundial, continental e re g i o-
nal (OMC, NAFTA, CAFTA, UE/AL, TLC,s, ALCA, e outros).

3 – Campanha: ALTO AOS BITS, AO CIADI E ÀS PRIVATIZAÇÕES:
Capítulo 11 em expansão. 

V á rios dos países da América Latina têm sido, até agora, demandados por tra n s n a c i o-
nais em uma espécie de “pré - e st réia” do que seria o Capítulo 11 do NA F TA que prete n d e
ser incluído na ALCA, e que permitiria às empresas demandar judicialmente aos Estados
Nacionais no caso de seus lucros serem ameaçados por leis ou outras fo rmas re st ri t i va s
às suas atuações.

Ao mesmo te mpo, dura n te o ano 2000 ao menos 12 países fo ram fo rçados a pri va t i-
zar seus serviços de água em troca de empréstimos e condonações de sua dívida. Isto ge-
rou mais de um confl i to e demandas que logo fo ram levadas ao CIADI (Conselho Inte r-
nacional para a Solução de Contrové rsias re l a t i vas a Inve st i m e n tos – organismo do Ban-
co Mundial).

O caso da pri vatização da água de Cochabamba é um caso clássico, e a fo rma como
t ra b a l h a ram as organizações sociais bolivianas, assim como as redes de ativistas desse
país, nos most ra que uma campanha deste tipo envo lve não só os países afetados, como
os países que são sede das transnacionais, os países que dão cobert u ra aos BITs (ex: Ho-
landa e EUA no caso da Bech tel contra Bolívia) e até cidades como Wa s h i n g ton, (onde es-
tá a sede do Banco Mundial e o CIADI). 

Proposta de ações
• Mostrar o caráter contrário à soberania e justiça nacionais dos mecanismos do CIADI
/ Banco Mundial e os BITs. 
• Pressionar para que nossos países questionem e se retirem do CIADI.
• C o n s e g u i r, mediante denúncia, que as negociações sobre inve st i m e n tos na ALCA, no
tratado UE/AL e na OMC não avancem.
• Nos países em que surjam essas demandas, realizar esforços para coordenar e articu-
lar campanhas existentes em escala internacional.  
• Realizar seguimento e socialização dos processos de demandas judiciais, BITs assina-
dos e em vias de ser assinado em cada um de nossos países.
• P ressionar os Pa rl a m e n tos Nacionais para que não aprovem BITs e TLCs que envo l-
vam a mercantilização da água e ao contrá rio, defendam seu país nestas demandas e
questionem o CIADI.
• Realizar ações contra as transnacionais demandantes dos Estados Nacionais: e-mails,
cartas, protestos, ocupações simbólicas, etc.
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